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RESUMO 

Um dos efeitos mais desafiadores do aquecimento global, que altera o regime climático, está na extensão das 

estiagens, tanto no que diz respeito à sua duração, quanto às áreas onde elas ocorrem. Neste cenário, em um 

país como o Brasil, que possui sua matriz energética fortemente estruturada em hidrelétricas, a falta de chuvas 

acarreta, além da própria carência de água para o consumo humano, a preocupação em se buscar fontes 

alternativas e mais sustentáveis de geração de energia. No saneamento, particularmente, a energia é um dos 

principais insumos das operações de abastecimento de água e de esgotamento sanitário, estando presente em 

todo o seu ciclo. Ela é a força motriz para a captação nos rios, enviar para as estações de tratamento e para o 

bombeamento que leva a água tratada para as casas das pessoas. Ao tratar de energia, o saneamento busca 

eficiência atrelada à sustentabilidade para a manutenção de seus serviços. Nesse trabalho, verificou-se que é 

possível ter uma usina micro geradora fotovoltaica de 75,24 kWp em um reservatório apoiado da Companhia 

Pernambucana de Saneamento (COMPESA), localizado no município de Olinda, com um investimento da 

ordem de R$ 300 mil. Pensando na geração distribuída de energia, é possível vislumbrar novos negócios para 

companhias de saneamento, sobretudo do ponto de vista sobre custos evitados ou reduzidos com o insumo 

energia elétrica. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Autoprodução, Energia solar fotovoltaica, Micro geração. 

 

 

INTRODUÇÃO 

O aumento na demanda por eletricidade, os efeitos das mudanças climáticas e a crise energética mundial, vem 

sendo pauta recorrente de estudos para suprir a necessidade de energia. A energia solar é uma das principais 

fontes consideradas alternativas por não emitir poluentes (AZEVEDO, 2020). Uma matriz elétrica, é formada 

por um conjunto de fontes disponíveis para a produção de energia elétrica, podendo ser renovável ou não. No 



  

ABES - Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental 
 

2 

mundo, em 2019, as usinas hidroelétricas representaram 16,1% da capacidade desta produção, entretanto, no 

Brasil, em 2020, este percentual foi de 65,2% (EPE, 2021).   

 

Apesar da predominância da matriz elétrica brasileira ser renovável, as hidrelétricas sofrem influência direta 

das condições climáticas, em virtude disso, bandeiras tarifárias foram desenvolvidas para equalizar os custos 

da geração quando há baixa capacidade hídrica (ANEEL, 2022a). Essas bandeiras, aplicam-se quando são 

acionadas fontes energéticas mais caras, em sua maioria provenientes de combustíveis fósseis. Estes custos, 

são repassados aos clientes, como forma de incentivar a readequação para um consumo consciente (ANEEL, 

2022a).  

 

Como forma alternativa de reduzir estes custos, a Resolução Normativa da ANEEL n°482/2012, propôs ao 

consumidor brasileiro a possibilidade da geração de sua própria energia através da micro e minigeração 

distribuída (ANEEL, 2022b).  Logo, a energia solar no Brasil passou a desempenhar um grande crescimento 

nos últimos anos, a capacidade instalada de usinas fotovoltaicas em 2012 era de 7MW, atualmente ultrapassa 

os 15.000 MW de potência (ABSOLAR, 2022a). Segundo o infográfico da ABSOLAR (2022b), os serviços 

públicos como um todo, ainda possui uma pequena parcela de capacidade instalada na geração distribuída 

solar. Para o SNIS (2021), o serviço público de saneamento possui um o custo com energia elétrica elevado, 

para a operacionalização dos seus sistemas. Só para as prestações de serviços de água e esgoto, as despesas 

chegaram a um patamar de R$ 7,4 bilhões, para um consumo de energia anual de 13,9 TWh.  

  

Entre as regiões brasileiras, em relação ao fornecimento de água, o Nordeste detém do pior índice do consumo 

de energia elétrica por volume de água produzido, o valor é de 0,84 kWh/m³, e possui a segunda pior taxa de 

atendimento do serviço à população 74,9% (SNIS, 2021). Entretanto, essa mesma região possui o maior 

potencial de geração energia fotovoltaica (FV), em virtude do seu rendimento energético anual (PEREIRA et 

al., 2017).  A partir deste cenário, indaga-se: a geração de energia fotovoltaica pode ser uma alternativa para 

diminuir os custos com energia elétrica, na operação dos sistemas públicos de abastecimento de água? Então, o 

presente artigo pretende avaliar o funcionamento de uma usina micro geradora fotovoltaica de 75,24 kWp, 

conectada à rede, que foi instalada em um reservatório apoiado de água, no município de Olinda, em 

Pernambuco.  

 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Para a avaliação das informações geradas através da SFCR Perijucã, foram realizadas fundamentações em 

cima de pesquisas literárias, artigos científicos e em normas vigentes no setor elétrico e fotovoltaico.  

 

Antes de delimitar o estudo, foram levantadas informações da concepção e características da unidade, como 

fonte de recursos para aquisição, custos estimados, implantação do sistema (projeto, compra de equipamentos, 

instalação e operação), tempo de operação e potencial energético.  

 

Ainda na fase de estudos, foi feito o acesso à plataforma online da SOLARVIEW, que é uma das empresas 

especialistas em monitoramento e aquisição de dados remotamente no setor fotovoltaico. Essa plataforma 

possui dois tipos de acesso: o comum, que é aberto ao público, onde qualquer cidadão pode ter acesso; e o 

acesso de gestor, no qual é possível coletar informações mais técnicas e com geração de relatórios específicos 

para análise do desempenho do sistema.  

 

Na primeira visita em campo, monitorada por equipe capacitada e autorizada para ambientes de risco 

qualificado, foram inspecionados de forma visual a integridade, qualidade e conformidade das estruturas, 

componentes e equipamentos instalados na usina. Foram tomadas notas dessas informações e realizado 

registros fotográficos dos principais detalhes evidenciado, através de um aparelho celular do tipo smartphone.  

 

Como não há equipamento de medição do parâmetro de irradiação local, para o cálculo da geração estimada de 

energia, foi necessário consultar um banco de dados com as informações do mapa solarimétrico do munícipio 

de Olinda-PE. A base utilizada foi a do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE).  
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Através do site de monitoramento, foram coletados os dados internos para calcular os índices de desempenho e 

o balanço energético da usina fotovoltaica. Além disso, através da análise das informações de histórico de 

consumo, foi possível estimar a energia injetada na rede, além do cálculo da potência requerida.  

 

Quanto à avaliação financeira, buscou-se a literatura dos conceitos, aplicando-as aos valores obtidos. 

Elaborou-se um fluxo de caixa e foram calculados: VPL, TIR e Payback descontado.  

 

Em relação à avaliação ambiental, para o cálculo de CO2 evitado, foi necessário a importação de valores de 

FE do banco de dados do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações (GOVERNO FEDERAL, 2022). 

Referente a emissão de poluentes para a distribuição de energia através da rede elétrica convencional.   
 

 

RESULTADOS OBTIDOS OU ESPERADOS 

O objeto do estudo foi a usina de micro geração distribuída fotovoltaica do reservatório apoiado de Perijucã. A 

unidade está instalada na área de um reservatório central no sistema de distribuição da água, situado na rua 

subida do Perijucã n°45, Rio Doce – Olinda-PE, como mostra a figura 1. Esta unidade de reservação de água, 

é composta por 06 (seis) reservatórios distribuídos no terreno em áreas independentes. Os painéis fotovoltaicos 

foram instalados sobre a laje de dois dos reservatórios: reservatório apoiado (RAP) 02 com o arranjo de 

módulos do inversor B e o RAP 03 com o arranjo de módulos do inversor A, totalizando uma área de 

aproximadamente 450 m². 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1: Localização geográfica da usina fotovoltaica 

Fonte: adaptado do GOOGLEMAPS, 2022. 

 

 

Através do banco de dados do atlas solarimétrico do INPE, foi possível coletar a série histórica média de 

radiação solar no plano inclinado, disponível para a Cidade de Olinda.  

 

 

O valor médio obtido anual foi de 5.448 (Wh/m² x dia).  

 

Para relacionar o resultado com valores padrões em STC, é necessário tratar o dado e transformá-lo em 

número de Horas de Sol Pleno (HSP) através da equação (1).  

  
 
 
 
                                                                                                                                             (1) 
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Onde:  

 

HSP (h/dia) – Média diária anual de horas de sol pleno sobre o arranjo FV em STC;  

Irradiaçãompi (Wh/m²xdia) – Irradiação média no plano inclinado;  

IrradiaçãoCteSTC (1000 W/m²) – Valor padrão de irradiância constante.  

  

Substituindo os valores obtemos o seguinte valor na expressão da equação (1), teremos:  

  

𝐻𝑆𝑃 = 5,45 ℎ/𝑑𝑖𝑎. 

  

 

Com base na média de consumo de energia da unidade (tabela 1), é possível calcular a energia média diária, 

conforme equação 2. 

 
Tabela 1 – Histórico mensal do consumo antes da operação da usina 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                             (2) 
 
 
 
 
 
 
Após o cálculo da energia média diária necessária para a geração, 311 kWh/dia, é possível encontrar o valor de 

potência projetado, através da equação 3, correlacionando a demanda de consumo, rendimento estimado do 

sistema (adotou-se 0,8) e a disponibilidade da irradiância solar, que foi de 5,45 h/dia. 

 
  
 
 
 
                                                                                                                                             (3) 
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O projeto implantado utilizou um total de 228 módulos fotovoltaicos, distribuídos em dois subsistemas, cada 

um com 114 painéis. 

 

 Para o presente estudo, os painéis foram dispostos na mesma direção em relação ao norte geográfico e o 

ângulo de inclinação levou em consideração o plano inclinado. Quanto a área disponível, a unidade comportou 

capacidade instalada requisitada. 

 

Sobre os custos totais do investimento, incluindo painéis, equipamentos e mão-de-obra, foram de R$ 

294.066,49. 

 

 

ANÁLISE DOS RESULTADOS 

A energia elétrica consumida pela a unidade em estudo é fornecida pela concessionária local, a Neoenergia 

Pernambuco. Em análise das faturas passadas, no período de 12 meses, compreendido entre maio de 2020 e 

abril de 2021, anterior à data do início de operação da usina fotovoltaica, foi observado que a mesma 

consumiu em média 9.549,42 kWh/mês, ou seja, 114,6 MWh/ano. Pensando em atender a essa demanda de 

energia, foi construída a usina Perijucã. Para a análise do fluxo de caixa deste empreendimento, foi levado em 

consideração os valores dimensionados de uma potência pico instalada de 75,24 kWp, com rendimento 

mínimo de 0,8. A estes valores, associou-se à disponibilidade solar média HSP de 5,45 h/dia, pesquisada no 

estudo, e chegou-se a um valor inicial de produção de 119.637,92 kWh/ano.    

 

Considerando uma tarifa com preço de R$ 0,61/kWh, base aplicada no site monitoramento, e reajuste médio 

de 6% ao ano, realizou-se a projeção do fluxo do caixa para um período de 15 anos, apresentado na figura 2. 

Levando em consideração ainda, o valor pago pela disponibilidade de sistema, para uma unidade do grupo B, e 

os custos técnicos envolvidos com a manutenção e operação, além da depreciação do painel fotovoltaico de 

2,5% no primeiro ano e 0,7% nos anos subsequentes, como indica a ficha técnica do fabricante.  

 

 

 

Tabela 3: Fluxo de caixa projetado para 15 anos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Os autores (2022) 
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A partir da metodologia aplicada, o payback descontado considerando a Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

de 10% ao ano, indicou que o retorno do investimento acontecerá a partir do 6º ano, que é quando a taxa TMA 

é superada pela Taxa Interna de Retorno (TIR) de 14%. Para o final do período de 15 anos, o VPL foi de R$ 

397.582,87.     

 

 

A partir da metodologia aplicada, o payback descontado considerando a Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

de 10% ao ano, indicou que o retorno do investimento acontecerá a partir do 6º ano, que é quando a taxa TMA 

é superada pela Taxa Interna de Retorno (TIR) de 14%. Para o final do período de 15 anos, o VPL foi de R$ 

397.582,87. 

 

 

Através da equação 4, obtivemos o balanço entre as emissões para as duas formas de suprimento de energia. 

 
 
 
 
                                                                                                                                             (4) 

 
 
 
 
Este resultado indica a viabilidade ambiental da usina para a redução de CO2.   

 

CONCLUSÕES 

O artigo teve como objetivo geral analisar o funcionamento da usina e verificar se essa fonte de energia 

possibilitaria a redução dos custos com energia e na diminuição da emissão de CO2. Constatou-se que o 

objetivo geral foi atendido, porque efetivamente o trabalho conseguiu, verificar que, a energia produzida pela 

usina fotovoltaica foi maior do que a média anual requisitada pela UC consumidora ao sistema elétrico 

convencional, isso implica, que os índices de poluição também são menores, em virtude do tipo de fonte 

aplicada. Todos os objetivos específicos foram atendidos, o inicial era obter o consumo médio dos últimos 12 

meses, e comparar a potência requerida com a instalada, os dados foram disponibilizados pela a gestão da UC, 

e o valor obtido foi acordo com requerido.  A energia produzida foi calculada em cima da plataforma de 

monitoramento online, durante o período avaliado, a energia consumida foi um pouco maior do que a energia 

injetada na rede, pelos motivos já descrito nos resultados.  Foi elaborado o fluxo de caixa previsto para 15 

anos, e o payback descontado com alcançado foi a partir 6º ano. Também foi calculado o valor do balanço de 

emissão entre as duas fontes de suprimento de energia, foi possível chegar ao valor de 9964,04 kgCO2 

evitados.  

 

Apesar dos resultados obtidos serem satisfatórios, ressalte-se a importância do uso das metodologias indicas 

pela NBR 16274, que estabelece os requisitos mínimos para documentação técnica, e procedimentos de 

verificação e análise de desempenho das usinas fotovoltaicas (ABNT, 2014). Como sugestão para os próximos 

estudos, é indicado a realização de ensaios definidos pela a NBR 16274/2014, com medição através de 

equipamentos de análise, do comportamento de geração do subestima do inversor B, no qual apresentou falhas 

significativas no período de análise. Outra indicação, é a implementação de um campo de entrada no site de 

monitoramento, que permitisse a integração dos dados de manutenção e registros de falhas. As quais, não 

forem identificadas pelo supervisório do inversor, este item ajudaria a gestão do sistema com a mitigação de 

problemas e conhecimento do histórico das causas.  

 

Outro fator a ser considerado é a tendência de elevação do consumo de energia, independente do aumento da 

tarifário. Pelo fato da necessidade de expansão do sistema de abastecimento de água, é o caso do nordeste 
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brasileiro, que além de possuir a segunda menor taxa atendimento de água para a população entre as cinco 

regiões, tem o pior índice do custo tarifário por volume de água produzido, valor médio de 0,84 kWh/m³.  
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